
 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 

 

A Administração Judicial apresenta neste ato Relatório de 

Verificação de Créditos, bem como a relação de credores para fins da 

publicação do Edital do §2º do art. 7º da LREF (Anexo 2).  

Nesse sentido, informa-se que 3 (três) credores 

apresentaram divergências, sendo estes: 

• ARTFLEXÍVEIS LTDA; 

• BANCO DO BRASIL SA. 

• BANCO BRADESCO SA 

 

Além disso, foi apresentada 1 (uma) habilitação de crédito 

pelo seguinte credor: 

• FERREIRA & PAIVA ADVOCACIA 

A Administração Judicial informa que oportunizou a 

recuperanda cópia das divergências e habilitação para o exercício do 

contraditório. Trata-se de medida adotada com o objetivo de diminuir a 

necessidade de judicialização, através da posterior propositura de impugnações 

e habilitações.  

Ainda, informa que os documentos recebidos e que serão 

citados no Relatório de verificação, nos termos que seguem, podem ser 

solicitados diretamente à Administração Judicial, através do e-mail  

riovivo@estevezguarda.com.br 
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SUMÁRIO DAS HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS RECEBIDAS 

ADMINISTRATIVAMENTE 

 

 
CLASSE 

 
CREDOR 

VALOR DO 
EDITAL ART. 
52, § 1º, DA 

LRF 

 
DECISÃO 

DA AJ 

 
VALOR APÓS 

ANÁLISE 

CLASSE 
III 

ARTFLEXÍVEIS LTDA 
R$ 108.361,70, 

Classe III. 
Divergência 

Acolhida 

R$ 117.135,28, 
Classe III – 

Quirografária. 

CLASSE 
III 

BANCO DO BRASIL 
SA 

R$ 3.695.164,64, 
Classe III 

Divergência 
Parcialmente 

Acolhida 

 
R$ 

5.050.618,89, 
Classe III - 

Quirografária 

CLASSE 
III 

BANCO BRADESCO 
SA 

R$ 381.747,53, 
Classe II e R$ 

436.422,03, Classe 
III 

Divergência 
Parcialmente 

Acolhida 

 
R$ 501.135,40, 

Classe III – 
Quirografária. 

X 
FERREIRA & PAIVA 
ADVOCACIA 

X  
Habilitação 
Acolhida 

R$ 10.836,17, 
Classe I - 

Trabalhista. 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO – DIVERGÊNCIAS 

 

Conforme referido anteriormente, trata-se de relatório 

acerca das divergências e habilitação recebidas na fase administrativa, em 

observância ao disposto no art. 7º, §1º da LREF.  

Incialmente serão analisadas as divergências de créditos 

apresentadas, que serão objeto de abordagem separadamente, incluindo breve 

relatório da pretensão do credor, a resposta da empresa devedora, bem como a 

conclusão da Administração Judicial, nos termos a seguir expostos.  

 

 



 
 

 
 

 

 

1. DIVERGÊNCIA – ARTFLEXÍVEIS LTDA 

 

1.1. Breve relatório da divergência  

ARTFLEXÍVEIS LTDA, constou arrolado como credor, de 

acordo com a primeira relação de credores apresentada pela devedora, como 

titular de crédito de R$ 108.361,70; classificado na Classe III – Quirografário.  

Assim, apresentou Divergência, conforme art. 7º, §1º da 

LREF, juntando sentença proferida nos autos da monitória de nº 5001119-

04.2023.8.24.0084, em tramitação na Vara Única da Comarca de Descanso, a 

qual transitou em julgado em 26/01/2024. Ainda, apresentou cálculo atualizado 

do débito principal até 25/01/2024, no valor de R$ 117.135,28, requerendo a 

retificação do valor de seu crédito. 

 

1.2. Posição da empresa devedora  

A empresa devedora apresentou a seguinte resposta: 

 

“Não apresentou uma “habilitação” propriamente dita. A empresa 
apresentou uma cópia de uma petição de “execução de sentença” no 
valor de R$117.135,28 Juntou cópia de sentença, mas não de trânsito 
em julgado. O valor teve origem em uma NF n. 00108255. Conclusão: 
Analisando o valor e o cálculo, o montante estaria correto e seria classe 
III.” 

Ou seja, embora a recuperanda tenha apontado a 

inobservância da forma prevista na LREF para apresentação da divergência, ao 

final, concordou com os pedidos do credor. 

 

1.3. Conclusão 

A Administração Judicial entende que a divergência de 

crédito deverá ser acolhida, visto que a partir da documentação trazida pelo 

credor, logrou êxito em demonstrar a origem do crédito. 



 
 

 
 

 

 

Assim sendo, o crédito de ARTFLEXÍVEIS LTDA passa a 

constar na relação de credores das recuperandas nos seguintes termos: 

• R$117.135,28, atualizado até 25/01/2024, 

classificado como Classe III - Quirografário. 

 

2. DIVERGÊNCIA – BANCO DO BRASIL SA 

 

2.1. Breve relatório da divergência  

BANCO DO BRASIL SA, constou arrolado como credor, 

de acordo com a primeira relação de credores apresentada pela devedora, como 

titular de crédito de R$ 3.695.164,64, classificado na Classe III – Quirografário. 

Assim, apresentou Divergência, conforme art. 7º, §1º da 

LREF, juntando contratos realizados com a Indústria de Pescados Rio Vivo Ltda 

e com Decio Aloisio Ludwig, requerendo a retificação de classe de seu crédito, 

referente a R$ 5.425.380,89, enquadrado na Classe III – Quirografário. 

Vejamos as tabelas juntadas: 

  



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2. Posição da empresa devedora  

Em consideração a divergência apresentada, a devedora 

apresentou a seguinte resposta: 

 
Requereu a juntada de cópia dos contratos com Rio Vivo e Décio e, ao 
final, juntou duas tabelas detalhando cada contrato e cada valor. 
Sobre o saldo devido de cada contrato, segue tabela com as 
impugnações das divergências: 

 
 
Conclusão: Concordamos parcialmente com as divergências. 
Discordamos dos valores apontados pelo Banco do Brasil dos 
contratos 59924843, 59925038. Para isto, juntamos os extratos dos 
empréstimos (ANEXO 01 E ANEXO 02), retirados do próprio Internet 
Banking da instituição, onde aponta valores consideravelmente 
menores. 



 
 

 
 

 

 

Ou seja, a recuperanda concordou com a atualização dos 

valores apresentadas pelo Banco, relativamente às operações em nome de 

Décio Aloisio Ludwig. Contudo, concordou parcialmente com os valores das 

operações da Indústria de Pescados Rio Vivo Ltda., discordando dos valores 

referentes aos contratos nº 59924843 e nº 59925358. Veja-se:  

 

Assim, ao final, aponta como débito correto e atualizado o 

montante de R$ 5.050.618,89.  

 

2.3. Conclusão 

 

A Administração Judicial entende que a divergência de 

crédito deverá ser parcialmente acolhida, visto que conforme documentações 

trazidas pelo credor, restou comprovada a existência do referido crédito, 

decorrente de contratos firmados entre o credor e as recuperandas.  

Contudo, conforme esclarecimentos prestados pelos 

devedores e, inclusive, com demonstrativo de extratos das contas, são 

insuficientes os cálculos da Instituição Financeira para demonstrar a dívida 

atualizada dos contratos nº 59924843 e nº 59925358 para a data do pedido de 

Recuperação Judicial.  



 
 

 
 

 

 

Assim sendo, o crédito de BANCO DO BRASIL SA passa 

a constar na relação de credores das recuperandas nos seguintes termos: 

• R$ 5.050.618,89, atualizado até a data do pedido de 

recuperação judicial ocorrido em 22/02/2024, 

classificado como Classe III – Quirografário. 

 

3. DIVERGÊNCIA – BANCO BRADESCO SA 

 

3.1. Breve relatório da divergência  

 

BANCO BRADESCO SA, constou arrolado como credor, 

de acordo com a primeira relação de credores apresentada pela devedora, como 

titular de crédito de R$ 381.747,53 na Classe II e R$ 436.422,03 na Classe III. 

Assim, apresentou divergência, conforme art. 7º, §1º da 

LREF, juntando contratos realizados com a Indústria de Pescados Rio Vivo Ltda 

e com Décio Aloisio Ludwig, requerendo a retificação de seu crédito, mediante a 

exclusão de contrato com garantia de alienação fiduciária e retificação do 

valor de R$ 547.888,30, a ser enquadrado na Classe III – quirografário. 

Neste sentido, juntou o contrato de nº 351/5.402.082, tal 

qual possui garantia de alienação fiduciária de veículo (placa QID1987), e 

sustentou a não sujeição do crédito ao processo de recuperação judicial, por 

força do art. 49, § 3º, da LREF. Portanto, requerendo a exclusão do crédito 

arrolado no valor de R$ 381.747,53, na Classe II – garantia real.  

No mesmo viés, juntou operações de créditos realizadas 

com as recuperandas (operações nº 227/4.862.200, n º351/4.660.621 e nº 

327/6.098.527), buscando que seja reconhecido o valor de R$ 547.888,30, a ser 

enquadrado na Classe III – quirografário. 

 



 
 

 
 

 

 

3.2. Posição da empresa devedora  

A devedora apresentou a seguinte resposta: 

“Sobre o item: a) Excluir da relação de credores o crédito do contrato 
n. 351/5.402.082 descrito no item 3 (3.5) supra, pois tal operação 
possui garantia de alienação fiduciária de veículo (placa QID1987), e 
não está sujeito ao processo de recuperação judicial, por força do art. 
49, § 3º, da LRF;  

Consideração: Concordamos com a exclusão do valor por se 
tratar de operação com garantia de alienação fiduciária de veículo. 

Sobre o item: b) para Retificar o quadro geral de credores para constar 
o BANCO BRADESCO S/A como CREDOR QUIROGRAFÁRIO do 
valor total de R$ 547.888,30m(quinhentos e quarenta e sete mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais e trinta centavos), oriundo das 
operações sujeitas descritas no item 4.1, supra (operações 
n.m227/4.862.200, n. 351/4.660.621 e n. 327/6.098.527), cujo valor 
está atualizado até a data do pedido de recuperação judicial 
(22/02/2024) e deverá ser acrescido de correção monetária na forma 
da Lei, juros moratórios e demais cominações legais até o efetivo 
pagamento;  

Consideração: 

Sobre o Contrato n. 351/4.660.621 – Concordamos com a divergência, 
devendo ser considerado o valor apontado pelo Banco, no valor de R$ 
132.383,02; 

Sobre o Contrato n. 227/4.862.200 - Concordamos com a divergência, 
devendo ser considerado o valor apontado pelo Banco, no valor de R$ 
175.459,82; 

Sobre o Contrato n. 327/6.098.527 – Discordamos do valor 
apresentado na divergência. 

Na página 63 da divergência, o Banco Bradesco aponta em sua 

planilha como Saldo devedor em 22/02/24, o valor de R$ 190.271,41. 

 



 
 

 
 

 

 

 

Mas na página 92 da divergência apresentada o próprio Banco 
aponta a cédula negocial, onde aparece como saldo devedor em 
15/02/2024, o valor de R$ 143.518,51. 

 

Desta forma o cálculo correto para o contrato 327/6.098.527 a 
ser feito é: 

 

Diante do exposto acima o valor de créditos quirografários do 
Banco Bradesco, deve ser: 

 



 
 

 
 

 

 

 

Sobre o Contrato n. 351/4.660.621 valor correto de R$ 132.383,02; 

Sobre o Contrato n. 227/4.862.200 valor correto de R$ 175.459,82; 

Sobre o Contrato n. 327/6.098.527 valor correto de R$ 193.292,56. 

Totalizando o valor de crédito quirografários do Banco Bradesco 
é R$ 501.135,40. 

Ou seja, a recuperanda concordou parcialmente com os 

pedidos do credor, discordando somente do valor apresentado referente ao 

contrato nº 327/6.098.527. Assim, apontando como saldo correto o montante de 

R$ 501.135,40.  

3.3. Conclusão 

 

A Administração Judicial entende que a divergência de 

crédito deverá ser parcialmente acolhida, visto que, conforme documentações 

trazidas pelo credor, restou comprovada a garantia de alienação fiduciária de 

veículo (placa QID1987) decorrente do contrato de nº 351/5.402.082, realizado 

entre o credor e as Recuperandas. Portanto, o valor de R$ 381.747,53, 

enquadrado em Classe II, não está sujeito ao processo de recuperação judicial, 

por força do art. 49, § 3º, da LREF, restando excluído do Quadro Geral de 

Credores. 

Com relação aos demais créditos, decorrentes das 

operações nº 227/4.862.200, nº 351/4.660.621 e nº 327/6.098.527, firmados 

entre o credor e as recuperandas, restou demonstrado pela devedora que o 

montante atualizado perfaz o valor de R$ 501.135,40, a ser enquadrado em 

Classe III - quirografário, conforme atualização dos valores nos termos do art. 7º, 

II da Lei 11.101 de 2005. 

Assim sendo, o crédito de BANCO BRADESCO SA passa 

a constar na relação de credores das recuperandas nos seguintes termos: 



 
 

 
 

 

 

• R$ 501.135,40, atualizado até a data do pedido de 

recuperação judicial ocorrido em 22/02/2024, 

classificado como Classe III – Quirografário. 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO – HABILITAÇÕES 

 

Analisadas as Divergências de créditos apresentadas, 

inicia-se a análise das habilitações enviadas à Administração Judicial, nos 

termos do art. 7°, §1° da LREF. 

 

4. HABILITAÇÃO – FERREIRA & PAIVA ADVOCACIA 

 

4.1. Breve relato da habilitação 

O requerente FERREIRA & PAIVA ADVOCACIA, 

apresenta pedido de habilitação de crédito no valor de R$ 10.836,17 a ser 

incluído na Classe I - Trabalhista. Indica que esse valor é oriundo de 

condenação dos honorários sucumbenciais, decorrentes do processo de nº 

5001119-04.2023.8.24.0084. 

 

 

4.2. Posição da empresa devedora 

As empresas devedoras apresentaram a seguinte 

resposta: 

 
Não apresentaram uma “habilitação” propriamente dita. 
Só enviaram ao AJ uma cópia de uma petição de “execução de 
sentença” no valor de R$ 10.836,17, como sendo honorários 
decorrentes do processo da ARTFLEXIVEIS, que não seria o 
procedimento correto. 
Juntaram cópia de sentença, mas não de trânsito em julgado. 
O valor de honorário teve origem no processo da ARTFLEXIVEIS. 



 
 

 
 

 

 

Conclusão: Analisando o valor, a origem e o cálculo, o montante estaria 
correto e seria classe I (trabalhista), por ser verba alimentar. 

 
Ou seja, embora a recuperanda tenha apontado a 

inobservância da forma prevista na LREF para apresentação da habilitação, ao 

final,  concorda com o pedido de habilitação apresentado. 

 

4.3. Conclusão 

A Administração Judicial entende que a habilitação de 

crédito deve ser acolhida, posto que a documentação apresentada diz respeito 

a condenação de honorários sucumbenciais. 

Assim sendo, a Administração opina pela habilitação do 

seguinte credor, listado na Classe I – Trabalhista, nos seguintes termos: 

 

• FERREIRA & PAIVA ADVOCACIA - R$ 10.836,17, 

classificado como Classe I – Trabalhista. 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 


